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contents or of denouncing the Agreement, as envisaged in 
Articles 20 and 21.

Article 17
Use of UNESCO name and logo

1. The Centre may mention its affiliation with UNESCO 
and it may therefore use after its title the mention “under 
the auspices of UNESCO”.

2. The Centre is authorized to use the UNESCO logo 
or a version thereof on its letter -headed paper and docu-
ments, including electronic documents and web pages, in 
accordance with the conditions established by the govern-
ing bodies of UNESCO.

Article 18
Entry into force

This Agreement shall enter into force, following its 
signature by the Parties, when they have informed each 
other in writing that all the formalities required to that 
effect by the applicable laws and regulations of Portu-
gal and by UNESCO’s internal regulations have been 
completed. The date of receipt of the last notification 
shall be deemed to be the date of entry into force of this 
Agreement.

Article 19
Duration

This Agreement is concluded for a period of five years as 
from its entry into force, and shall be deemed renewed for 
successive periods of five years unless otherwise expressly 
denounced by either party as provided for in Article 20.

Article 20
Denunciation

1. Each of the Parties shall be entitled to denounce this 
Agreement unilaterally.

2. The denunciation shall take effect within 30 days 
following receipt of the notification sent by one of the 
Parties to the other.

Article 21
Revision

This Agreement may be revised by consent between the 
Portuguese Republic and UNESCO.

Article 22
Settlement of disputes

1. Any dispute between the Portuguese Republic and 
UNESCO concerning the interpretation or application of 
this Agreement, if not settled by negotiation or any other 
appropriate method agreed to by the Parties, shall be sub-
mitted for final decision to an arbitration tribunal composed 
of three members, one of whom shall be appointed by the 
Portuguese Republic, another by the Director -General of 
UNESCO, and a third, who shall preside over the tribu-
nal, shall be chosen by the first two. If the two arbitrators 
cannot agree on the choice of a third, the appointment 
shall be made by the President of the International Court 
of Justice.

 Aviso n.º 71/2015

Por ordem superior se torna público que, por notifica-
ção de 11 de setembro de 2014, o Conselho Federal dos 
Negócios Estrangeiros da Suíça comunicou, por notifi-
cação aos Governos dos Estados Membros da Comissão 
Internacional do Estado Civil (CIEC), que a República 
Portuguesa notificou o Conselho Federal suíço, no dia 
10 de julho de 2014, da sua decisão de se retirar da 
Comissão Internacional do Estado Civil (CIEC), bem 
como de denunciar o Protocolo relativo à Comissão 
Internacional do Estado Civil, feito em Berna, em 25 de 
setembro de 1950, e o Protocolo Adicional ao Protocolo 
de 25 de setembro de 1950 relativo à Comissão Interna-
cional do Estado Civil, feito no Luxemburgo, em 25 de 
setembro de 1952.

A retirada e a denúncia por parte da República Portu-
guesa produzem efeitos seis meses após essa notificação, 
nos termos do n.º 1 do artigo 3.º do Regulamento da CIEC, 
de 19 de setembro de 2001, ou seja a 10 de janeiro de 2015.

Esta retirada em nada altera a posição da República 
Portuguesa enquanto Parte ou Signatária de outras Con-
venções da CIEC.

A presente notificação é comunicada pelo Conselho 
Federal suíço, na sua qualidade de depositário (www.dfae.
admin.ch/depositaire), das Convenções da CIEC.

A República Portuguesa é membro da Comissão In-
ternacional do Estado Civil (CIEC), cujos estatutos são 
constituídos pelo Protocolo assinado em Berna a 25 de 
setembro de 1950, pelo Protocolo Adicional concluído 
no Luxemburgo a 25 de setembro de 1952, pelo Regu-
lamento adotado em Montreux a 5 de setembro de 1963, 
pelo Regulamento Financeiro aprovado em Paris a 27 de 
setembro de 1951, pelo Acordo por troca de cartas de 
31 de outubro de 1955, entre o Conselho da Europa e a 
Comissão Internacional do Estado Civil e pelo Acordo 
por troca de cartas, de 28 de outubro de 1969, entre esta 
Comissão Internacional e a Conferência da Haia de Direito 
Internacional Privado.

Os Estatutos foram aprovados para adesão pelo De-
creto n.º 563/73, de 27 de outubro, publicado no Diário 
do Governo, 1.ª Série, n.º 252, de 27 de outubro de 1973.

A República Portuguesa tornou -se membro de pleno 
direito da Comissão a partir de 27 de outubro de 1973, con-
forme o Aviso publicado no Diário do Governo, 1.ª Série, 
n.º 274, de 23 de novembro de 1973.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 29 de julho de 
2015. — A Diretora, Rita Faden. 

2. The tribunal’s decision shall be final.

In witness whereof, the undersigned being duly author-
ized thereto, have signed this Agreement.

Done in 2 copies in English and Portuguese, the English ver-
sion being the authoritative version, on 9th November 2013.

For the Portuguese Republic:
Nuno Crato, Minister of Education and Science.
For the United Nations Educational, Scientific and Cul-

tural Organization:
Irina Bokova, Director -General. 


